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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 49/2000

Eleição de três membros para o conselho directivo
do Instituto de Promoção Ambiental

A Assembleia da República, na sua reunião plenária
de 18 de Maio de 2000, resolve, nos termos do n.o 5
do artigo 166.o da Constituição, da alínea b) do n.o 7
do artigo 39.o da Lei n.o 11/87, de 7 de Abril, do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 194/93, de 24 de Maio,
e do artigo 280.o do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, designar, como membros do conselho directivo
do Instituto de Promoção Ambiental, os seguintes
cidadãos:

João Paulo Tavares de Almeida Fernandes.
José Norberto Rocha Januário.
Marco Octávio Trindade Painho.

Aprovada em 18 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 50/2000

Eleição de dois membros para a Comissão
para a Fiscalização do Segredo de Estado

A Assembleia da República resolve, na reunião ple-
nária de 18 de Maio, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o
da Constituição e do n.o 3 do artigo 13.o da Lei n.o 6/94,
de 7 de Abril, designar para a Comissão para a Fis-
calização do Segredo de Estado os seguintes membros:

Jorge Lacão Costa (PS).
João Bosco Soares Mota Amaral (PPD/PSD).

Aprovada em 18 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 51/2000

Eleição de seis membros para a Comissão
Nacional de Eleições

A Assembleia da República, na sua reunião plenária
de 18 de Maio de 2000, resolve, nos termos do n.o 5
do artigo 166.o da Constituição e da alínea b) do
artigo 2.o da Lei n.o 71/78, de 27 de Dezembro, alterada
pela Lei n.o 4/2000, de 12 de Abril, designar para fazerem
parte da Comissão Nacional de Eleições os seguintes
cidadãos:

Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos.
João Álvaro Poças Santos.
Ana Maria da Glória Serrano.
João Luís Mota de Campos.
Maria Manuel dos Santos Ferreira Cunha.
Pedro Manuel Bastos Rodrigues Soares.

Aprovada em 18 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 52/2000

Eleição do presidente do Conselho Económico e Social

A Assembleia da República, na sua reunião plenária
de 18 de Maio de 2000, resolve designar, nos termos
da alínea i) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o
da Constituição, o licenciado José da Silva Lopes para
o cargo de presidente do Conselho Económico e Social.

Aprovada em 18 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 53/2000

Actualização das pensões de aposentação, reforma
e invalidez, fixadas até 30 de Setembro de 1989

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, pronunciar-se no
sentido de que o Governo, no prazo máximo de 60 dias,
apresente uma proposta de lei relativa à recuperação
das pensões fixadas até 30 de Setembro de 1989, nos
seguintes termos:

a) A recuperação das pensões deve ter em conta
o diferencial provocado pelo impacte do NSR
na estrutura de vencimentos da Administração
Pública;

b) Os valores resultantes desta actualização deve-
rão ser deduzidos das actualizações obtidas, por
força dos aumentos majorados acumulados que,
entretanto, ocorreram, por forma que não se
criem novas situações de injustiça relativa;

c) A recuperação das pensões deverá processar-se
de forma escalonada no tempo, mediante um
calendário claramente definido que permita,
num período razoável, garantir a resolução de
uma situação injusta a que importa pôr cobro;

d) O calendário referido na alínea anterior deverá
iniciar-se no ano 2001, devendo, para o efeito,
o Orçamento do Estado, para aquele ano, con-
templar os adequados meios financeiros.

Aprovada em 18 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 110/2000

Por ordem superior se torna público que a França
retirou a sua reserva ao artigo 23.o da Convenção Rela-
tiva à Transferência de Pessoas Condenadas, com efeitos
a partir de 22 de Dezembro de 1999. Esta Convenção
foi aberta à assinatura, em Estrasburgo, em 21 de Março
de 1983.


